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-ESTADO DO PIAUÍ 
MUNldPIO DE SÃO RAIMUNDO NONATO 

CNPJ: 06. 7n.859/0001·03 

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N" 001 /2017. 
PROCESSO ADMmNISTRATNO 022/2017, PREGÃO 
PRESENCIAL 022/2017, QUE TBM POR OBJETO A 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
REALIZAÇÃO LIMPBZA PÚBLICA URBANA NO MUNICÍPIO 
DE SÃO RAIMUNDO NO ATO-PI, QUE ENTRE Sl CELEBRAM 
O MUNICÍPIO DE SÃO RAIMUNDO NONATO-PI B A EMPRESA 
VIALIMP A LIMPEZA E CO STRUÇÃO BIRELI - ME. 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNlCIPAL DE SÃO RAIMUNDO NONATO-PI, 
CNPJ N" 06.772.859/0001-03 C$1abelecida a Rod. ~ Juscelino Kubltschek de Oliveira, BR 
020, s/n Ba.im>: Primavera, CEP o• 64770-000, [lel,°1e ato representada por Carmelita de Castro 

Silva, prefeita municipal CPF ri' 342.329.073-00, residente e domi.ciliada na Rua Benedito 

Lopes, S/N, BaiTTO Cipó, SIio Raimundo onato-Pl. 

CONTRATADO; VIALIMPA LIMPEZA E CONSTRUÇÃO EIRELI - ME, inscrita com. 
o CNPJ 07.278.136/0001-07, com sede à Rua AV. Alberto Leal Nunes • 592, bairro, 
Cen.tro, Regenenição PI, representada. por representada. por seu proprietário Sr. Carlos. 
André Moo1eiro Moreira Ramos RO N" 1223.384 SSP-PI, CPF N" 517.033.783-34. 

CLÁUSULA PRIME.IRA - Dó OBJETO 
O presente Tenno Aditivo tem por objeto a pnmogação da V\gência e i:eajuste, oonfon:n.e, 
ClalJSU1a Terceira e QIJBrta do CONTRATO N" 001/2017, PROCESSO, 
ADMINISTRATIVO N"022/2017, PREGÃO PRESENCIAL NO 022/2017. 

Ct.Á.UStlt.A SEGUNDA - OA FUNDAMENTAÇÃO c..E:GAL 
Fundamenta-se a prolI'OgllÇl.o do prazo no artigo 57 e 65 da Lei 8.666/1993. 

CLÁUStJLA TERCEIRA - DA PRORROOAÇÃ.O DO PRAZO 
a) l'or este Primeiro Termo Aditivo ao CONTRATO ~ OOl/2017, PROCESSO, 
ADMJNlSTRATfVO 022/2017. PREGÃO PlWSENClAL N" 022/2017, senl. 
prorrogado por mais 12 meses, a partir de sua assinatura. 
b) Por este Primeiro Termo Adítivo ao CONfRATO N" 001/2017, PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 022/2017, P!RBOÃO PRESENCIAL N" 022/2017, será. 
reajustado em 0,594% (:r.ero virgula quinhentos e noventa e quatro por cerno). 

CLAUSUU QUARTA - DA RUB.RICA ORÇAMENTÁRIA: 
05 m:wsos comsntes do Cll'ÇII.ID.Cnto cxsrclcio 2019, UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 
02.1>9.01, PROGRAMA 15, PROIBTO ATIVIDADE; 1S.452.0015.2083.000 

BLEMENTO DE DESPESA: 33.90.39, FONTE DB RECURSO: FPM, ICMS E 
OUTROS RECURSOS PROPRIOS. 

CLÁUSUIA QUINTA- DAS DISPOSIÇÕBS FmAIS 
Ficam observadas e 1D11Dtidas, as demais Cláusulas e Condições do Contrato nº .. 00112-01? 
desde que não cootrariem o conveocionado oo p=te Teano Aditivo. 
B, p<ir estaJ:em jw,'10 e aooldados, as p8{teS filmam o presente termo aditivo em 02 (duas) 
vias de igual teor e forma. 

São R.aímuodo Nonato, 30 de abril de 2019. 

Omnelita de Castro Silva 
Prefeita mnnícipal 

Conttatante 

VlALIMPA LIMPEZA E CONSTRUÇÃO BIRELI- ME 
CNPJN" 07 278.136/0001--07. 

Contratada 

TESTEMUNHAS 

1• ________________ _ 

CPFN": 

2" _____________ _ 

CPFN"! 

• ESTADO DO PIAUÍ 
MUNICÍPIO DE SÃO RAIMUNDO NONATO 

CNPJ: 06.772.8-59/0001 --03 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

TOMADA DE PREÇO N° 005/2019 

A PREFEITA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO NONATO - PI,. 
após analisar a docwnemação relativa à TOMADA DE PREÇO N" 005/2019. 
RESOLVE HOMOLOGAR o procedimento licitatório na modalidade TOMADA DB 
PREÇO TIPO MENOR PREÇO GLOBAL, deminada a seleção de proposta mais 
van1ajosa, visando a Contratação de Empresa especializada para prestação dos serviços 
de Roço e capina nas margens das estradas vicinals d.e São Raimundo Nonato - PI. 
conforme anexo Ida TOMADA DB PREÇO, e ADJUDICAR o objeto licitado em favor 
da empreu vencedora do Certame: xxxxxxxxxxxxxxx, iascrita com o CNPJ N" 
=-. 

São Raimundo onato--PI, 03 de maio de 2019. 

Carmelita d.e Castro Silva 
Prefeiu. Municipal - PI 

-ESTADO DO PIAUÍ 
MUNICÍPIO DE SÃO RAIMUNDO NONATO 

CNPJ': 06.772.859/0001--03 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N"007/2019 
PREGÃO PRESENCIAL 009/2019- SRP 
PROCESSO ADMlNISTRATIVO N" 029/2019 
Objeto: Rcglt b'Q de Preço, pua a fu1W& e evenbl&l conttatsçlo de empresa pa,,a pmsia.çlc, 
serviço de d.igitalli;açlo e arquivamento em mldi:a d.igit&I do acervo pcrtcncen.tc ao anw:icipio, 
de. Slo Raimundo Nonato. 
Aos 02 dia do mês de maio do ano de 2019, as partes a seguir elen.cadas, com integral 
observtocia das normu pertinentes e =pectivas atualizaç.õe!!, das condiç,ões estabelecidas. 
pelo ln9tnimenl0 Convocatório do e &euS &nCll0$, Firmam a Prl:$eo.te Alá de Rcgu.tro de. 
Preços, conforme condições, c:spccifu:açôcs e Preços Registrados da(s) respectiva{&) 
pn:>po<sta.(s) aprcsenta.da(s), cl1-11Sifica.da(s), accita(sYnegocla.da(s) no ccrtam.e do Pregão, 
Pre$enci&I N" 00912019-sRP, homologada dia 02 maio de 2019, conforme as cliusulas e, 
oondiçlles conforme segue: 

ÓRGÃO GERE CIADOR: 
MUNICJPIO OE SÃO RAIMUNDO NONATO, CNPJ N" 06. 772.859/0001-03, estabelecida. 
llà BR 020, s/n, bairro PrimaVffll, CEP n" 64770-000, nc:3te ato repcesmtada por Carmelita de 
Castro Silva, pre:lbita municipal, CPF nº 342.329.073-00, rcsideute e domlciliada na Rua. 
~ Lopc • SIN, Bairro C!pó, Slo Rai:inundo onato-Pl. 

DETENTORAS/FORNECEDORAS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO DE PREÇOS: 
Empresa A B S SOUSA & AC SOARES LTDA, CNPJ Nº ll.856.338/0001-66, com sede à. 
Rua Honório Pumrtes, Nº 381, Sala 10, bairro Jockey, rqm:semada por o Sr. Alan Brandão 
dO$ 5-ntos Sousa, brásileúo, pozüdor do RG 1.947.703 SSPIP , CPP 934.686.443-53, 
residente e domJciliado à Te,csiua - PJ. 

00 FUNDAMENTO LEGAL: 
A presente Ata do Registro de Preços decorre de Adjw:fü:açlo do Preglo Presencial 11"' 
00912019 - SRP e Alo de Rafili.caçlo do ôrg1o Gemiciador, atrav68 de seu respectivo gestor, 
oonfonne Termo de Homologl!Çlo de 02/0S/2019, tud.o com1a.Dte no Procc:sso Admini!itllltivo­
rf' 029/2019, do qual pàSsa a ~r parte wtetiJ11Ute d.está Am. do Rop.tro do J>Rços oom row,,. 
de lru trumcnto Cont.ndual, pelas cond.íçGes estabelecidas no lnstrumc:ntO Convocatório do­
referido Preglo, com ba&e no dispoSIO na Lei Federu n• 10.!520/2002; DecretO n• 3.555, de, 
08.08.2000, do Decreto n• 7.892, de 23.01.2013, Decreto Municipal n• 20 de 2017, Lel 
Complem.enw n• 123, de 14, 12 . . 2006, Lei Complementar 147, de 07. 07. 2014 e, 
subllidiariamente, Decreto Federal n• 8.538, de 06 de outubro de 20l5, demais nonnas. 
pertÍDentes e respectivas atualizaç<'les. 
l. O Rcgislró de 1>n:çà! 1eti validado de 12 (do-a) meses, a Cónlàr da daUl da 
assioal.uJt da Ata de Regu.tro de Preços, observada. a ooccs.s.6rla pubUc:açlo, prorrogável na. 
fomJ,à da lei, mcdiliUle j ustifi.Cfdiva po.f ~rito e previ-te auto ri.~ pela 1.utori.dade, 
00.mpetcnto. 
1.1 A Ata de Registro de Preços podert M>fter atteraçl'les DO<!! termos da Lei Fedem 
n'S.666193 e &Iterações posleriomi. 
1.2 A AIB de Registro de Preços, dunnte a sua vigência, poderá ser utilizada por 
qualquc-r órgio ou c.ntidade da Admini:!itnçlo D~ Jnd~ e Fundacional do Munic(pio dca 
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• E$TAD() D() PlAU f 
MVNICÍPI O DE SÃO RAIMUNDO NONATO 

CNPJ: 06. 772.859/000 ! -03 

São Raillrnodo ooa.10, que, não tenha participado do presente cename lieila!ório, me<liaote 
prçvia consulta ao Órs,llo Gc;çJ>ccia(lor. 
1.3 O forriccimento deverá ser realizado conforme solicilaçllo do ór11 o 11enmciador ou 
dos r-cspwtivos órg!los e após a cmics..sl!o c;la ota de Bmpcnho, 
1 .4 O (Q·mcc:cd.Qr dc:vcr-á. rctiT1ll' -a. ota. de BmpcnhQ dentro do p·razo máximo de 05 
(cinco) dias conid.os apó,; a convóeação rca.li,zada pelo ôrgilo Gerenciador da Ata de Rcgis1ro 
de Préços. 
1.5 O praw para iniciar a execuç o do s.crvíço 6 de OS (círu:o) dias, contiidos a panlr d 
emissi\o da nora de empenho, prorrogâvol na lbrma da lcí, mediante justificativa por escrito e 
prcviamcmo a1norizada pela autoridade compotento, nas hipólcsc previstas na 1.c; Federal 
o"'ll.666/93 e altC'.!'BQõc.s poslcriorcs. 
1.6 A c><c:cuç o do ~c,viço dcvcni ser realizado no local dcsiBJlado pela Prefeitura Municipal 
de Silo Raimundo Nonato. 
1.7 O recebimento provisório dos scrviç,o; nilo confi,gurn o ,aceite. Executa.do o contrato, o, 
seu objeto será rccchtdo na fonnü previsto no lirtigo 73, inciso I, olméú '"b", d lei 8.6666193, 
após conf~ocia quanüu, tiva e quallu•tiva devidamente arestada na ota Fiscal 
co:tTCspondente nlo excluindo a responsabilidade civil a ele, rela• i:va. nern a ético•profi ionnt 
l.8 A empresa fi.carã obrigada a trocar às suas expensas o ma1erial que vier a se r recusado, 
ficando ciente de que o ato do rccebimc1110 provisório rulo impona sua aocitaçio. 

2 OBRIGAÇÕE DA CO TRATADA 
2. 1 Rc:pararJ' corrigir, remover, rccon.struir ou. subijtituir, iL SWISI cxpc:nt;.a~ no tot11.I ou c.m. 
parte, o fornecimento do conlnlto cm que -e vcri.llca.ccm vicios. defcit~ ou íncorreçÕQ.i 
resultantes d ex:ccuç· o ou de materiais empregados, conforme determina o artigo 69 da Lei 
Federo! nºS.666193; 
2.2 Manh:r. durante tod:a a execuçilo dQ contra to. em compa.tibilida.dc com as 
obriJilBçOes por ela assumidas, Iodas as coodiçOes de habilitação e qual ificaç o eJtii;tidas, 
conforme determina o artigo SS, Xlll da L<,i Fc(icra l n~.6W'93; 
2. 3 lndcn izar todo o:s cust.O!;i, financciro:s que porventura venham a ~cr ~upcntndD.';i, pckr. 
co· rrRATANTE por fo,ça de ,;cntcn911 judicial que rooonbcçu. 11 c,ci.s cênciú de víaculo­
empregatlcío. bem como por quolque.r tipo de autuaçiio ou açíio que vet.tbu. 0 ofre.r em 
decorr.!ncla da execuçi\o do conlr310 que Incorra e.m dao.o ou inde1lizaç:lo, assegurando ao-
00 RAT T oexcr1:icio dodJr.:ito d.e regn: so, e:tlmi11do o de qualquer solidariedade ou 
responsabilidade; 
2.4 Ob. ervar o.s regulamentos, lei~, posturas e. as dcte-nninaç,õcs da A'li~QCiação, 
Bra. ilcira de Nonna..~ Ttcnk:a~ (ABNT )~ os d i!i,po..~itivo.s lc.gal~ vigentes eª" onna.~ TC:Cnica.~ 
de Saúde e Segurança. do Trab1tlho. bem como a.dotar todM M providénciM e obri.!l)l(:ões. 
quando seus empregado,; forem v ítim.,. de ;;e idcute,; de tn1bulbo no dc,;empeuho d;, seu.s 
serviços ou em co11e1<ào coni eles, airida que verificadas nas depe,ldê11cias de loc;,is do-
00 !TRATANTE; 
2.5 Fornecer e pro idenciar a titi li2ação dos equipa.memos .:re. 1,ro1eç .. o individual 
(EP!'s), de acordo com a Lei de Seaurança e Medicina do Trabalho (Lei Federal nº6.514, de 
22 de dc,,.cmbro de 1977) e orma Regulamcntadora nº06 aprovada pela Portaria GM nº3.214 
do Mini!rulrio do Trabalho, de O de junho de 197 ; 
2.6 P=car csclarcci:mentoo e infonnaçõcs aolicitad.os pelo CONTRATANTE; 
2.7 icntlficar o O rRAT 1·1,; de qualquer ooorr~cin anonna l na cxccuçilo do-
scrviço: 

2.8 Responder por quaisquer danos causado dlreú>meole ao CONTRATANTE 011 a. 
tc,cci•os, dc,;o,rrcotcs de sua culpa °" dolo na cococuç!'lo do contrato, ollo c><eluindo otL 
reduzindo essa =ponsabilidade a fiscaliza,; o ou o comp,.nhamenl.o pelo ór~o i111eressado, 
nos tcnnos do an. 70 da Lei n º 8,66(1f l 993; 
2.9 Arcar cQ·m a.~ dc-spc..'i.B..."i dcoQrTCnlc.'i: de quaJqucr iníraçãc,, seja qrual (Qr.,. desde que 
praticada pelos seus cmprogOldOS nas instalaçõc,, do CONTRATANTE; 
2. 10 íl:o fornecer qualquer produto ou crvi cm desúcordo com as nonnas expedida 
pe los órgllo o fícial~ compctent.es ou, se normas especificas níio existirem, pcl As:sociaç o­
Bmsilcim de Nonnas Técnicas ou mura en1idade credenciada pelo Con elho Nacional de 
Metrologia, Nonnalizaç;lo e Qualidade Industrial - Comercio (lnci:w VIll, An. 39, Lei 
8.078/1990). 

2.11 E Q íPAMENTOS DIE RESPO SABH, ll>Al>E DA CONTRATADA 
2. 11.1 Cúben\ â CONTRATADA fomccer todos os mutemm\ e cquipa.mcntoo 
(microcomputadores com cooflguroçii.o compotivcl com a digitallzilçi!o, scanners com. 
velocidade não inferior a 30ppm e ca1)41Zes de suportar o volume d.iário e me aJ de 
digi1alivições, cabos e létricos e/ou 1tdep1Jld res compatlvci com o P"drll.o e,ci tenlc no­
ambi.eme de prestação dos serviç-0s etc) que entender neccssl!.rios ~ pr,n açllo dos scrviçoo 
contratados, devendo obs<:rvar a compatibilidade e suficiencia qua.nlo à qualidade de caplura 
da., 'lmugcJ1l!:i . 
2. 11 .. 2 A Cunlrutadla. sc:rrá TC8pónsliÍ.vcl pelas cvColuY.Í.!i- dcs.pc:sus decorrentes do usó does 
equipamentos e matcria:i~. ta.i.~ éómo: mnnutcnçiio conetiva e provcntiva. NubstituiÇão, 
tt:nOvõ.ÇãO do pu.ftlué <le éQLÜpiu:iléntOs~ cles..locumcn10. l:nm.'iport.e. d.entre ou1rus neéés.."iáriü..."i à. 
perfeita e><.ecução conttatu L 
2.11. 3 Ao ténnin do serviço, todos os materiais e equiP"men1os i.nstalodo em 
dccor,Bneia des1a licitaç.To deveTllo er re1irad dos I ais di ponibilizad pam o serviço no­
prazo de, 05 {cinco) dias ú1eis, a pani.r da comunicaçllo da Con.tratan1c,, podendo o referido­
prazo ser prom:,gado a c:rittrio da Admini ·tração, mediante s olicitaç o ronnal da 
co rrRA T ADA, dirigidll llO Gc ·toT. 
2. 11.4 Todo,; os computudures e cqulpumcatus de infonmltic1& fornocido,; pelu. 
CO !TRATADA estaria sujeílos ú polltlca de seGur<1nça du ínfonnuç .. o dtl ONTI{A T TE 

3 OBJUCAÇOES 00 CONTRATANTE 
3. 1 raga:r pc;,nltutlmç.ntç pelo serviço rcali7.ado. 
3 . .2 o ·m.unicar à CONTRATADA, 1><n e:s.crito e: l?'m tempo hábil quafa.qu.er in~truções 
ou altc.raçõc.s a .serem adotadas sobre assuntos relaciona.dos a este u:::rmo. 
3.3 Designa, um ropre cntru:ttc au toriudo para acompanhar os fomocimcntos e d.irimi.-
~ po ivci ~ dúvida · c x.íst.eu tes. 
3.4 L.iber-.i.r o acesso dos funcionários da OONTRATADA aos locais onde ser-lo feiras 
as entregas quando em ã.reas internas do CONTRATANTE. 

, S Fi ca lizar e ocornpa11llar 3 execuçllo do fomeciJ1 et1!o do co11t , to, "em que com i o-
vcn h a e><.clujrw reduzir a responsabilidade da CO TRAT AD . 
J.õ Jmpcdir que terceiros ,cstmnhQS ao contrato fon1cçam. o objeto licitado. cx:cc:ulcm a 
Qbr.a ou prc.stom os scrviws, ressalvadQS -os ca~os de ~ubcon trataçilQ admitidos no a.lo 
convóéat6rio e no CO.olrato. 

4 DA BXECUÇÃO E DA FISCALIZAÇÃO 

4. 1 O contrato r.lcvcrii. ~er executado fielmente, [>él~ pmtes, de HCQrr.lo oom as cliiu:;uh•s 
avençadas e as nom,as da lei Federal n•S.666193 e altcraçõc posteriores, respondendo cada 
uma pelas consequências de sua inexecuçi!o tota.l ou parcial. 
4.2 A CONTRATADA declara aceimr, integralmente, todo os métodos e processos de 
inspeçilo, ve:rificaçilo e controlo a serem adorado, pelo CO TRATANT , obrigando-se a 
fornecer todos os dados, elementos, explica9ões, esclarecimentos e comunicações 
indispensáveis ao desempenho de suas atividades. 
4.3 A existência e a a.tuaçilo da fiscalização em nada restringem a respoDSllbilidade 
integral e exclusiva da CONTRATADA quanto à integridade e à corroçilo da citecução do­
fornecimento a que se obrigou, suas consequênc ia e implicaçõ penmte o­
co !TRATANTE, terceiros, próximas ou remotas. 
4.4 A execução do contrato será acompanhada. por um represeoUU\le d o­
CONTRATANTE especialmente designado, permitida a conlnlt11Ção de terceiros para ass isti­
lo e ~uh;idii\.lo de informaçõe.$ peninentc:s a e$$B atribuição. O servidor desiçnado pelo­
CO ITRA T ANTE iní exercer ampla, inestrilll e permanente fiscalizaçllo da execuçllo das 
obri.gações e do desempenho da CONTRATADA, sem prejulzo desm de fiscalizar sew, 
empregados, prepo. to;; ou s ubord.inado,i. 
4.S A CONTRATADA deverà mant.er prepo lo, aceito pelo CONTRATA ITE par:L 
representá-lo na exccuç[o do contn1to. 

S DAS S, ÇÕES: 
5, 1 A licitante ficarii impedida ele lici tar e contnuar oom a U nião, E ·lados, 'Di ' tnto­
fcderal. e Muoicipíos e erá dcscrcdeociada do Cadastro de Fornecedores mantido pela 
AJministrução Pública Municipal, pelo praw de OS cinco) ano:;, sem prejuizo da:! multas 
prcví tas ocssc edital, no coauato e das demais comimu;õcs lcgaí , conforme dispõe o art igo 
7° da Le i Federal nºI 0.520/02 , quando: 
5, 1. 1 Convocado denl~o do prazo de validade da sua proposta, nilo retirar a nota de 
empenho; 
5, 1.2 Deixar de entregar ou apre enau- documen.ta.çilo fulsa exigida no certame; 
5.1.3 Ensejar retardamento da exccução do objeto; 
5, 1.4 ão mantiver a proposta.; 
5.1.5 Falliar ou fraudar na eitCCllçllo do contrato· 
5.1.6 Compoctar- e d.e modo iDidõneo; 
5, 1. 7 Cometer fraude fiscal. 
5.2 A Cootralllda, rui hipótese de inexecução pal'Cial ou tota.l do contrato, ressalvad.os os 
casos fortuitos e de força maior devidamente comprovado, e tar.í suj eilll âs seguintes 
penalidades, garantida a sua prévia defesa no respectivo procesc!IO: 
5.2.1 Advertência, nas h ipóteses de execução im:gular de que nllo resulte prejulzo; 
5.2.2 Multa administrativa, que nlfo excederá, em seu total, 20% (vinte por cento) d o-
valor da pareei.a io.adi1uplida, nas hip6!eses de inadimplememo ou infração de qu.alquer­
itature~ 
S.2.3 Suspensão tcrnporaria de, participação cm licitação e impedimento de contratu.r com 
o Ml.lllicfpio (!e Siio Raimundo Nonato, por prazo nil.o superior a dois anos; 
S.2.4 Declaração de inidoocidadc para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto pert.lurarem o:; motivo~ deterrnina.n«)S <,la puniç,io 011 até que ~tju promovida a 
rcabi l_itação. 

5.3 A advertência será aplicada cm C3S<>s de faltas leves, assim entendidas oquclas que 
não acarretem prejulz-0 ao intere; ,e da execuçiio do serviço. 
5.4 As penalidades previstas de advertência, suspensão temporária e declaração de 
□ : l i do11 e idade poderão ser aplicadas junramcnte com a pena de multa, sendo assegurada à. 
Contriuada a defesa pr6v:ia, 110 resp~tivo processo. !l prazo de OS (cioco) dias úteis, contados 
da notificação administrativa. 
5.5 Ocorrendo affl!SO injustificado na pre:smção do serviço, por culpa da Contramda, 
scr-lhc-á aplicildà multa mol"tÓriil dé 1% um pu.r Oéntu), por J ja útil, wbré o va lor da. 
prestação em atraso, constituiodo,se em mora ind.ependente de nolificação ou interpelação. 
5.6 A recu.'18 inju~tificada da licimnte vencedora em a," inar a Ata d.e Registro de PreçOll 
e t:<:~iror a nota de empenho, no pntZO estipulado, imp0m inc.xccução total da obrigação, 
C81'8cteri2llndo o descumprimento total da obrigação assnm.ida, sujeitando-o à aplicaçilo das 
pe1J.alidaues previsu.s na clátlliula S, 1., itrclusiV<J multa, que .lliio exocden\, em seu to11il, 20%­
(vintc por cento) do valor da parecia inadimplid", facultando o Munícipio d.e Silo Raimuude> 
Nonato a convocar .a licitante remanescente, na fonna do artigo 64, § 2• da Lei Federal 
n"ll. 666/93. 
5.7 Os danos e, perdas decorremes de culpa ou dolo da Contratada serilo ressal'Cidos 110-

Muni.cfpio d.e São Raimundo Nona!o no prazo máximo de 03 (três) dias, contados de 
noti ficação $d mini '•(Tá(iw, ob pcoa de tou lla do 0,5% (meio por eco to) ··obre. o va lor do. 
oootrato, por dia de atraso. 
S.8 As multas previ tas neste ato convocatório não lê,n caráter compen atório e o seu 
pagamento não elide a responsabilidade da Contramd». pelos danos causados ao u11idpio de 
São Raimundo Nonato e, ainda. nllo impede que sejam aplica.dai outras sançõei previ~ms em 
lei e que o conb:ato seja rcsicindído unílatcralmcolc. 
5.9 A multa aplicada deverá ser recolhida dentro do prazo de 03 (três) d ias a contar d.a. 
oorrcspo!ld.e1Jte ó.Otif icacão e podera ser déliooo.tada de eventuu.is cré>ditos que a C-Ool:!1ltada 
tenha junto ao Munícipio de São Raimundo ornuo, sem embargo de ser cobrada. 
judicialmente. 
S, 10 Coostitucin motivo para re, isão do oootrato, por a(o uni lateral do Conuataotc, o 
motivos previ too no anigo 7&, l a XI da Lei Federal nºS.666193, mediante dccisilo­
fundamentada, a segurad.os o contraditório, a deie a pré ia e ampla defesa, acam:tando a 
Coqtmlãdá, "º que c<>ub<:r, · corisc:quenciãS previ tllS n artigo 80 d me mo diploma legal, 
sem prejulzo <las sançõe.~ e. tipuladas em leL 
S.1 1 O pag111ncn10 scrii efetuado cm 10 (d.e-l.) dias, rncdianle ad implemenlo da obrigaçao, 
através de cheque uominá l ou dcpósitO cm oonta bancári.a indicada, pOr interméd io da 
apresentação de fatura emitida pela Contratada em correllpondência ao objeto executado. O 
processamento do pagamonto observatâ a lcgi lação pertinente à liquidação da despesa. 
pública. 
5.12 Havendo atra&o no pagamento, des-de que n~o decorra de ato 011 fato atribuível à. 
Contratada, crilo devido pe lo Contratante 0,033%, por dia., obre o valor da paroc la devida, a 
tltulo de compensação financeira. 
5.13 Por eventual at:n.SO inj u tific.ados, serão devidos à Cootratada., juro morat6rios 
de 0,0 1667% ao d ia, alcançando ao ano 6% (seis por cento). 
5. 14 Enlende-se por atraso o p razo que exceder o I O" (décimo) dia útil da apresentação-
da fàtura. 



68

www. diarioficialdosmunicipios.org
A divulgação virtual dos atos municipais

Ano XVII • Teresina (PI) - Segunda-Feira, 06 de Maio de 2019 • Edição MMMDCCCXV

-ESTADO DO PIAUÍ 
MUNICÍPIO D E SÃO RA.lMUNDO O.NATO 

CNPI: 06.772..859/0001--03 

5.15 Ocorrendo antecipação no pagamento dentro do prazo e:."tllbelecido, o Município de 
São Raimundo Nonato fará jus a um d conto d.e 0,033% por dia, a título de compensação, 
fmanceira. 
5. 16 O fornecedor lent seu registro de preços cancelado quando: 
a) Descumprir as condições da Ata de Regi tro de Preços; 
b) Niío aceitaru n:speciiva 0(11 de Empcclio, cmjustificaliva acoitável; 
e) Niío ãceilar rcduii r o seu preço regis1J:;<do, na liipól~' C de este se toro.ar ·upcrior 
àqueles praticados no mercado; e 
d) Estiverem presentes razões de interesse público. 
5.17 O oontralado podera solicitar o seu car,cclamc:nto do Registro de Preços n:a. 
ocorrência de fato supcrvcnienle •(lUC venha comprometer a perfeita execução das cond ições 
as um idas, dccommle de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados. 
5.18 Ocorrendo atraSo inju tificado no fornecimento do objeto, por culpa do fornecedor, 
ser-lhe-à aplicada multa moratória de 1% u.m por cento), p r d.ia útil, sobre o va lor da 
prestação em atr:a.'IO, constituindo•se em mora independente de notificação ou interpelação. 
5.19 A recusa injustíficada da licitante vencedora em =inar II Alll de Registro de Preçoo 
e retirar a nota de empenho no prazo l:lltipulado, importa inexecução tola! da obrigação, 
caracterizando o descumprimento total da obrigação 1111sumida, hipótese em que a licitante 
vencedora estará sujeila â aplicação das penalidades previstas no presente edital, inclusive 
mul ta compcWltória de 20% (vinte por cento) ·obre o valor da parocla inadímplid3, 
facultando o Município de Si'io Raim11 ndo onalo e. convocar a licitante rcman ccnte, n.a. 
fonne. do artigo 64., § 2" da Le i Federal n .666193. 
5.20 Os dano e perd.as decorrentes de culpa ou dolo do fornecedor ~crão ressarcidos ao-

u.aic::ipio de São Raimundo Nonato no prilZO máximo de 03 (três) ditlS, COl:llados de 
not.ífic::açilo ndm ini.SttDtiw, ob peno. de multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor do, 
contrato, por d.ia de o.tr:a.w. 
5.21 O valor da multa, aplicada após o regular proces. o administrativo, será descontado­
de pagamento eventualmente devidos pelo Municipio à adjud_icatária, ou cobrado 
judicialmente. 
5 .22 É ved.ado elevar arbitraria.mente os preços, vender como verdadeira ou pe:rfeita. 
mmcadorin fül:sificada ou deleriOr4da, éntrcglir umà mercadoria por outJa, altcrnr ·ubs1ãnci11, 
qualidade ou quantidade da r;,.erçadoria fornecida, tornar, por qualquer modo, injus1ameme, 
m .is onero a a propo 18 011 a execução do contrato, conforme previsto no 81'1. 96 da Lei 
8.666/93, sujeitando-se o infuuor à pena de detenção, de OJ(três) a 06(scis) ano· sem prej11izo­
das ançõcs acima elcncadas. 

São Raimundo onato-PI, de 02 de maio de 2019. 

Carmelita Cai tro Silva 
(>refoi la unicipal 

Paulo Sérgio de egreiros 
Gerenciador do SRP 

• ESTADO DO PIA Í 
MUNICÍPIO DE SÃO RAIMU O O ATO 

CNP J: 06.772.859/0001-03 
A 8 SOUSA & AC SOARES L TOA 

CNPJ • 11.856.338/0001-66 
CONTRATADA 

EXTRATO DA ATA DE REGJSTR:0 DE PREÇO • 007/2019 
PREGÃO PRESENCIAL SRP 009/2019, REGISTRO DE PREÇOS PARA A FUTURA E 
EVENTUAL CO RATAÇÃO DE E n>RESA PARA PRESTAÇÃO SERVIÇO DE 
DIGITALIZAÇÃO E ARQUIVAMENTO EM M1DIA DIGITAL DO ACERVO 
PERTENCENTE AO MUNICÍPIO DE SÃO RAIMUNDO NONA TO. 
EMPRESA VE CEDORA: A B S OUSA & AC SOARES LTDA, C PJ 00 

l l.856.338/0001-66. 

ITEM 1 DESCRIÇÃO UND QUANI'. V.UNT V.TOTAL 

1 Serviço de digitaliz.ado e arquivamento em 
1 midia digiml de aceivo pe1tencen1e oo UND l2 6.450,00 77.400,00 

muoici[)io de Sfu> Raimundo Nonato. 

TOTAL DA PROPOSTA 

CONTRATO 
MODALill.ADE 

OBJETO 

CONTRATANTE 

CONTRATADO 

• ESTADO DOl'IAUÍ 
CÍPIO DE SÃO RAIMUNDO NONATO 

CNP J: 06. 772. 59/0001-03 

EXTRATO DE PUBLICAçliO DE CONTRATO 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

!CONTRATO Nº OS0/2019 
1 PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 009/2019 
contratação de empresa para prestação se rviço 
de digitalizaçao e arqui vamento em mldia 
digital do acervo pertencente ao munici pi o de 
sao Raimundo Nonato 

1 MUNICÍPIO DE SÃO RAIMUNDO NONATO, CNPJ 
06 . 772 . 859/0001-0) . 

1 A B S SOUSA & AC SOARES LTDA, CNPJ NQ 
l l . 856 . 338/0001-66 

i'ON'l'E DE RECURSO 1 ~PM , ICMS E OUTROS RE,CtJRSOS PROPRIOS, 
DATA DA ASSINATURA 103 dias do mês de maio de 2019 
VIGENCIA 112 (doze ) meses 
SIGNATARIO Carmelita de Castro Silva {CONTRATANTE) 

Alan Brandao dos Santos Sousa (CONTRATADO) . 

São Raimundo Nonato - PI , 03 de maio de 2019 . 

carmelita de Cas ro Silva 
Pre feita Municipal 

CONTRATANTE 

• ESTADO DO PIAUÍ 
MU CÍPIO DE ÃO RA™lJNDO ONATO 

CNP J: 06.772.859/000 1--03 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

PREG. O PRESE CIAL RP O 009/2019 

A PREFEITA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO ONATO - PI, 
apoo analisar a documentação relativa à PREGÃO PRE ENCIAL SRP • 009/2019, 
RESOLVE HOMOLOGAR o procedimento licitatório na modalidade PREGÃO 
PRESENCIAL, MENOR PREÇO GLOBAL, destinada a seleção de proposta mais. 
vantajosa, visando o Registro de Preços para a fub.lra e eventual oontratação de empresa 
para prestação serviço de digitaliz.ação e arquivamento em mídia digital do acervo 
pertencente ao município de São Raimundo Nonato, e ADJUDICAR, MENOR PREÇO, 
GLOBAL, o objeto licitado cm favor da empresa vencedora do Certame: A B S SOUSA 
& AC SOARES L TOA, CNPJ º l 1.856.338/000I-<i6. 

São Raimundo onato-PI, 02 dernaio de 2019. 

Carmelita de Castro Silva 
Prefeita Municipal - PI 
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ESTADO :oo PIAUÍ 
MUNlcfPIO DE SÃO RAIMUNDO NONATO 

CNPJ: 06.772.859/0001-03 

A TA D E REOISTRO DE f>REÇOS N º 008/2019 

PREGÃOPRESENClAl. 0 0 10/20 19 - RP 

Aos 03 (três) dias d.o mes de maio de 2019, a PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO 
RA IL\>IUNDO NONATO-PI, PJ N º 06.772.859/0001 •03, ostnbelccida na 8R 020, s/n, 
bairro Primavera, CEI' n• 64770-000, oeste ato rev=entada por armelila de Castro Silva, 
pr,;fçim municipal, CPf' nº 342.329.073"00, =idcntc e domiçilia.dn nn Rua Benedito Lopes, 
$/N, Bairro ip(,, Silo Raimundo onato-PI, Emp.-csa: LOPES DO SANTOS - ME 
inscrita com o CNPJ N" l l.886.613/0002--75, localizada na R.od. BR 020, KM SS, Bairro 
Prima.vera, $ão Raimundo Nonato - PI, rcprcsentáda neste uo pela $ru. •ara n<:eiçilo 
Lopes dos s .. nto!i, cmprosaria, brnsiléira, porUldora. do f>f": 006.563.273-75, R.G "' 
2.376.572 SSP-PI resülénte e domicilrndo º" e i,fode de Silo Raimundo oliato-PI e 
JOALANDRO COELHO DE SO SA EPP irucrita. com o CNP1 Nº 05.812.320/0004·02, 
localizada "ª Av. aerson A11runos, 00, Bairro Cemro, SIio Ralmundo Nonato - PI, 
representada neste alo pelo Sr. Ioalandro Coelbo de Sow.a, brasi leiro, empresârio, porudor do­
CPF: 470.313.793-34, RG N º 1 lSl41 SSP-Pl, residente e domiciliado à SI.o Raimundo 

ona10, n s termo. da Lei n• 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Federal n• 7.89212013, 
Decreto Municipal nº 20/20 .17 e, subsidia.riamentG, a Le-i n• 8.66611993, e sua alt~ações, e, 
das dcmai normas legais aplicãvci 1 cm fuce da classificação das propo tas ap.-rc:scntadu n o­
P.-cgílo para Registro de Preços n"' 010/2019, co.n.soantc consta do Processo n• 033/2019 
RESOLVE Registro de Preço para rutura aquLsiçio parcela.da de combustivei.s para .. uprir &.< 
ncoc,ssidadcs da Secretaria de Saúde do municlpio de Silo Ra.imundo Nonato-PI e agua 
mineral e outtos para o municip io de São Raimundo onato e uas :sccrctaria!i, conforme 
cspcciticnção con...mntc no tcnno de .rcícrênciu (llncxo 1), obscrvadn tl!i cláusula.. e condições 
abaixo c:stabclccid •· a c,pccificaçilo, o preço. os quantitarivoo e o fornecedo r classificado n· 
lícitl.tçii.o upraei tild ll, constituínd~c e:rttt Ata em documento vtncuhuivo e obrigllcionul ~ 
partes. ;\ lt.12. da legislação que rege a matéria. 

l.DOOBJETO 
\. 1 - O objeto dcsta Ata 6 o .-cgist.ro dos preços resultante,; das ncgociaçõc.s oriundas de,. 
Prcgllo Prc.scucia l SRP 11• 010/2019, 110, tcrrnos do§ 4° do artigo 15 da l.ci l'cdcml n"' 
8666193. Lei Federal nº 10.S20/200'2.Decrcto Federal 7.892120 13e Decreto Municipal n"20 de 
20191 com objetivo de disponibilizar o municipio de São Raimundo No·nato, Regh;tro de 
Proç,o pum futura aqui.'1-içio plil'Cel.ad.a de combu!iltvcis para suprir as nCCcNsidY.dcs da 
Scc,crurin de Saüde do município de Silo R.úimundo Nonnto-PI e agu minc:rol e outros para o, 
municfpio de Siío Raimundo omuo e uas sc;:rctari , confonne dcsçrito no termo de 
refcrt\ncia, a serem C11lrci"UC3 1 arcela<lamontc, conforme o objeto e a nccc idade d.a 
contratante. sendo obrigação desta. o cont.rolc obTC os preços dos produtos, mantendo a 
equipe de con trQlc devidarnc·nle info·nnw;[-a :SQbro po.s.slveis: irre.gularid111des. 
1.2 - A aquisição dos produtos oojclQ desta licitaçA.o será solicitada penodicau,i:,nte ix,l& 

contratante, cc,>m anufncia da cqu·ipc gcrcnciadQra da Ata de Rcgi.$tl"Q de Preço:,~ fi:cando, 
cstabclooido que é obribwe.Çiio da cmpre-su cntrt:gsr o p roduto, tiem u eobnmçe. de én:Cllf"b"O~, 
alugueres ou ônus. de qualquer natureza~ conronnc. a dispc1sição do!il 1oto!iil~ iton:s e .s,ub iilcns e 
aindó. indic~ C(mSlán tc,; di'I.$ rcl..çOéS de:, anexo J élc,;te editá.!. 

1.3- 0,; bens devcriio ser entregues, 1tp6" soliciw;iio fonnlll do ·etor rc•pon•llvcl da 
oontrabultc ·C gc11Cnciada pela Comi..s.s:ão Pcnnancntc de Licilaçiio de São Raimundo Nonato­
Pl. 
1.4- Desde a data da ª inMura da (s) Ata ( ) de Regi tro de Preçoo, a( ) detentom(s) S-e 
ooriga(m) a adou,.r Iodas e qua1squer provid<?.nci . que forem nec,:ssárias P3ra assegurar o 
satisfatório fomcç.imcnlo oos pnxl\llo objeto desta Ata, cJc forma q11e, cm nenhuma hipótese, 
o aba--.tccimcnto d o a1mQxari(ado ~Qrm qualquer :s.QluçãQ de dcsconl.lnuidadc. 
l.5- A contratante nilo se obriga a firma.e a.'i' contratações que poderão advir do Registro de 
Prcç,os, ficando- lhe fàculhldá fl u1ilizáçiio de outro meios, rcspeit da u leg islação rchuivil às 
líeiloçõcs. sendo o egu.rudo 110 benefici<itio do rcgistto prcforéncio em íguoldode de 
condições. 

2. DA ADMI STRAÇÃO 00 PRESE TE O E RE GISTRO OE PREÇOS 
2. 1. A A d ministração ou g~renc~am.cnto da pre.scntc ata caberá à Comi~~ão Permanente de 
Lici tação - CPL 

3. D SOLJC'ffAÇÁO E DO FORNECI IE f'O 
3. 1- Da Solicitação: A oontralante deverá emitir Ordens de Fomocimcnto (OF), ou 

instrumento cquiva.tcmtc, contendo quantidade, discrimi.nação do o bjeto, preço unitário e total 
e prazo de fumec:tmento, e - ot'ii de ":mpenbo, l:lô detentor tlii Ata.., depois de co.nsu.hn 
fonnulada à Comi ão Pennaoeme de Licitação - CPL, re po, ável pelo gerenciamento do­
Sis1em11.. 
3.2 - a Ordem de Foruecimemo ou doeu.meato equivalenle deverá estâ decJ.ando a Dou,.ç o, 
Orçamentária que suprirá a despesa. coutcodo pelo mcoos a Fon te, a c1- ific çllo .!'1.t11cional 
e o Elemento de Despesa. 
3.3- Do PQmccimcnto: De PQ..•;sc dc;>s dc;x:urncnl<,s acima, Q dclcnto:r da Ata, nQs pra.z.ç,s 
csre.bcl.ccidos no Edi1-1, cntre:gw,í o m11tcri.:t11 roqu.isitndo no plÚZÓ de 03-(trê.-.} dius úteis, u 
contar do Recebimento dá OF e dli ' Olá de Empenho. 

4. DO PREÇO. E P CIF CAÇ- O 
4. 1. O proç ofenados,, e pecificaç,Io, marca do produto, empresa e representante legal 
c:mcon tram.- ~e ancxQ!'il n~ ta a.ta_ 

S.OOPROD TO 
5. 1. O obje10 fomecido deverli estar em perfeic·· co,ldiçôes de u\ili2açil:olconsumo, e em 101i>I 

conformidade com a especific ções constames do anexo I do edital de Pregl!o Pre en.eial ll"' 
ioc.x/201 ll - Sistema de Rcsistro de l"roc;os. 

6. V ALIOADE DO RE-CISTRO D'E PREÇOS 
6. 1. /1. ia de Reg.i Iro de Preços, 01'3 fi.rmllda entre a Prefeitul'll Mmiici()!ll de Sllo Raimun.do 

onato-Pl, e a(s) Dctentora(s), terá validade de 12 (doze) me es, a partir da data de assi natura 
dc~tc ins trumento~ incluid~ neste pntZQ eve:ntua.is prormg.acõc~i;;., conforme o inciso UI do§ 31,1'­
do arL 15 da Le i n• 8.666, de 1993. 
6.2. A EmprC~à. detentora dil Atá de Regiuro de Pre,çó., deverá milnif'~t;.,-, por escrito, Séu. 
eventuiil in teresse na pro.t'rog;lç:to do ajuste. em prazo liJlo inferior a 30(trlnta) dias do término­
da igl!ncia des,o Ata. A aus!ncia do pronW1ciamen10, denD'O do prazo, dará ensajo ao 
muniefpio de Silo Raimundo OlUtto, a seu exelwivo cri11!:rio, de promover nova llcitaç!l.o, 
descabendo à dete ,1tora o direito a qualquer rec-urso ou indet:1.i:taÇl!o. 

6.3. A Co[ltratautc, [10 atendimento do intor<:Ssc público. fica assegurada o direito de citigir 
que a detentora, •confonuo o caso, prosslga na citccuçilo do ajus10, pelo pcriodo de até 90, 
(noventa) dias. a fün de evitar brnsc!l intcnupçilo no fornecimento, caso es1!l Ata com força de 
contr.rt.o não seja prorro1,'>lda, na forma do subitGm acima, 

7. DO LO AI.., 00 PRAZO Ois f1. l"Rf:GAE DAS CO DIÇÔf:S OE R F..CE.BIME.N'lO 
DOOB.JE'l"O 
7. 1 • Os Objelos deverão ser entregues periodicamente de acordo com os necessidades da. 
,contratante, em local ind icado, condicionada ao aceite expresso de servidor designado (Nlra o 
rcccbimcDto, rigoro amcnte de acordo com o termos pactuados, obcdcocndo ao cronograma 
expedido pela Contratante 
7.2 - A autorização de fo rnecimento ~erá de inreir.:a re~pon~à.bi lidu.de e iniciativa da. 
oontratanu,, cabendo à me~ma todos os ato~ b11rocrJ.lico., indispens;ivei., a uma re&"Ular 
adminii tração, em comum ecordo com M vencedore., deste cename, fonnali2Jl.ndo por 
intermédio de Ordem d e Fomooimemo, quando o c11trcga for de uma s6 vez e nlfo houver 
oorigaçõe futuras ou, ainda, por ota de Empenho e Co01rato individual nas hipóteses 
que e fizerem neces.sárias cláusulas que posslilll re guardar direitos e obrigaçõc Í\Jturas. 
7.3 - A contratada ficari obri_gadil a fazer a c.ntr<;>gil do materi.al quando requisita.d.o no ~o, 
u,á.xlmo de 03 (ttes) difiS ú1cis oc:,ntadoo a panír do rcocbi.mcnt da. rcspoo1.iva Ordem de 
Fomcc;mento. 
1.4 - A entrega do obj eto desta licitaçuo deverá ser feita em local desi!lltildo pela contratante, 
oorrendo por conta da Contr.:alada a· de:spe:sas de embalagem, sei,.•m'Os, transporte, tributos, 
encargos t:n1oolhi. ta.~ e prevideociários decorrentes do fon1ecimento e/ou substituiçõei 
indkad.as pela equipe ou pessoa dcs,ignada para recebimento. 
7.5 - O objeto desta li.citação enl. recebido provisoriamente, no local des~gn11do, J)11ra. 

verifiç-ação da conformidade do objeto com as condições, especificações e e;xigência.:; do 
edital. 
7.6 - l.'or c:,casill: da cntroça, a Contratada devcnl d=rcvcr no ec:,mprova1ue respoolivo, a. 
data, o nome, o c1ugo e a a inarum do servidor do Contratante re;;ponsAvel pelo recebimento. 
7. 7 - Constatadas irregularidades no objeto conmnual, o Contratante poderá: 
7. 7. 1. Se d~r respeito à e pecificação, rejeitá.- lo no todo ou e:m parte, dete:rminando sua. 
substitui.çio ou rcscin.dindo a co01ra1açio., sem prejuizo das penalidades cabivcis; 
7.7 . 1.1 -a h ip6te ·e de substituição. a Coatralllda deverá fa7.ê -la em confonnidade com a. 
indicaçi!.o da Adminism19i!.o, n o prdZO máximo de 03 (três) dias (11,:is, comadel; da notificação, 
por e~crito, mantido~ o preç,o inic ialmente OQntrutãdO; 
7. 7.2. Outro r= poderá cr acordado, dc'!.de que não re.~tem prejoizos para a Admin istraçllo. 
7.!! - O recebimento do objeto d.ar-se--á definitivamente uma vez. verificado o atendimen.to 
integra.) da quantidade e dos especificações contratad • mediat1le Termo de Recebimento 
Definitivo ou Recibo, firm.ado pelo servidor responsãvel ao equipe designad 

R. DO PAGAMENTO 
8. 1. Os P3gameotos erio efetuados DO pn,zo máximo de até 30 (trinta) dias, contado da data. 
de entrada do requerimento e fawra/nota fiscal, devidamet1te alestada e recibo no setor de 
•compras da controlante, sob pena de 11Ssistir direito às velhas e atu!llimyilo doo valorç na. 
forma 1.cgaL 
,2 . Os pa.grun.cntc:,s mo rcali:t das atrav6 do dopooito bartcáno nn conta corrente da. 

oontralada, que deverá indicar a institu.ição bandria, agancia, localidade, cc:,nta corrente, par.:a. 

que seja füito o critério <;:0ITCspo11dcn\c. Estas informações devem constar da nota fi ·cal ou 
n.ota tiscaVfuturd, 
8. 3. Para efeito de pat,-runento, a Contro.md" devem aprcse,uar além de e futuro/nota fiscal 
d.cvidamcntc atestada, os documentos abaixo relacionados: 
a) Certidão egntíva de Débitos NIJ emitida pelo INSS. 
b) Certid~o de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Servi.ço - FGTS 
e) Q:rtidão de Rcgulllridad.c Fi:;cat com as Fazendas: Fcdcntl. ·u.rucipal e 1adua1. 
8.4. - Nenhum pagnmcnto será efetuado à Lic ilaiue enquanto pendente de liquidaçi!.o, 
qua.lquer obrigaç o que lhe for im1>0st.a, em inude de penalidade ou inadimplêtlCia.. sem que 
i~só gcfl; direito ao p leito <Je rcajustami,mtQ de p,wQs ou correçiiO mone-tíma (quando for o 
caso). 
8. S. - Caso baja multa por ina.dimplemcmo contn,tual, será adotado o scguimc procedimento: 
a) A multa será dcsoonlada no valor tolàl do rc$pcctivo contruto; e 
b) Se o valor da multa for uperior ao valor devido pelo fornecimento do material, responderá. 
o eun!I>ltado pela dif\:fl;oç:a a qual erá dcs,;:ontada dos pagamcntoo eventualmente devidos 
pelo Administração, ou ainda, quando for o ca~o. cooradll j udiciahnente. 

!>. D UTORIZAÇ O PARA Q IÇ O E EMl SÃO D OT DE El\IPE HO 
9. 1 As solicitações do objeto e:riio efetuadas pelo sclor de compras da. con.tra.tante, 
.-csponsávcl pc ta guarda e d ispcnsa.çio e a autorização P'"ra aquisição e emissão de cmpcnbo­
fiean\ a cargo do sctc:,r finamlc1ro. 

10. DO CONTRATO 
10. 1. Duranto o prazo de vali d de do regi Iro, as cmprc as dotcntoras podcnlo ser convidadas 

a firmar eontrataçõcs de fome.c imento, med iant.c autorizaçã da omi.s.'>ão Permanente de 
Lici l ção - CPLJPME/Pl, observados as con.di.ções fixadas neste instrumento, no Edital e as 
d.ctami.aaçõcs contidas na lcgislaçQo pçrtfocntc. 
10.2 O e ntmto de foroocimento será sempre rcpl'Clcntado pela 01.11 de Empenho, ou. 
i11su, .. 1mento equivale11te, e a ua oe lebraçllo serã fonnaH_z,,da pe lo rooebimeoto ou retirada 
p,; la dctcntura da Atá de R.egi~trO de Prcous. 
10.3 Aplica-se ao contratos de fomccimcmo decorrentes de regi•tro de preços o di posto no 
Capitulo ili , da l.ci Federal n.• 8.666/93, com su~ respectivas altcraçOcs postcrior<:S, no que 
couber. 

11. DAS O rDlÇÕES DE FOR. , "íMRNTO 
ll.l Cada compra deverá ser efetuada mediante autorizaç o do Setor de Compras da 
Prefcilu.ro Municipal de Silo Raimundo Nonato. 
1 l.2 O(s) fornecedor(e ) se obriga(m) a mamer, durante o pntzo de igênci.a do Registro de 
P,wQs, tor.lns ns condições de habilíblÇil.o cxigidns no Edital de PrCli,"10 Presencial n."' 
010/2019 - SRP. 
1 J .3 Será efetuar acrés,;:imos nos quantitativos fixados pela ata de registro de prcç,os, inclusive 
o i1Cré$ci,no de que trat11 o § l • do ãrt. 65 d11 Lei nº 8.666, de 1993. 
H.4 Será de responsabilidade do concorrente que tiver seus preços registra.dos, o ôt1us 
resultante c:lc qu1üsqucr a.ç,õcs, dcmaodas , cuslos e despesas cm dccorrôncia de danos 
(l(:Orridos por culpa. de qua.lq ucr d.e !.C.u.<\ empn>sru!O.• e/ou prcpostc:,.,,., obrig ndo- . e a.indà p0r 
qua.isquer re ponsabilid des decorrentes de ações judiciais que lhe venham a ser atribu.id.as 
por força de lei. rcladon.ados cou, o çumpri:mento do p.-cselJlc odi1al e com as obri,i:•çõc 
il...'l.~umidos na ata de registro de preços. 
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12. D PE ALIDADE$; 
12. 1 - A recusa injustificada da licitante vencedora em as inar a Ata de registro de preços, 
acei tar ou retirar 11 nota de empenbo, d~o•ro do prazo eslabelc:cido pela Admi.nistração, 
caracteriz.3 o descumprimen10 total da obrigação assumida. sujeitando- as pen, lidades legal 
es1abel.ecidas. 
12.2 No éúSO de atraso injustifieúdo ou incxccuçiio totnl ou pólruial do objeto deste Preb'lio, a 
Comim;iio Permanente de 1,,.icitaçiio - Pl, podcní, 1,B1W1tida II prévia defct;a. apli.cnr à licitante 
vencedora as seguinte sanções: 
12.2. 1. Advenêru:ill, 
12.2.2 11lta de 0,3% (t~s décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrê.ocia de fato em 
desnconlo oom o prupo,;to e o c.slabclccido ac. te Edita l, até o máximo de IO% (dez por cento) 
sobre o valor total da nota de empenho, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) d ias 
corridos, uma vez oom\miça.da oficiâlmcntc. 
12.2.3. folia de 10% (doz por cento) sobre o valor total da nota do empenho, no c o d.e 
incxocução touil ou pareio] do objeto con11·111ildo, rocolhlda no prazo de 15 (qu.ln2:e) dias 
corridos, contado da comunicação oficial. 
12.2.4. St• pcn.lAO temporária de panicipar cm licitação e impcdimc11t0 de- contratar com a 
Administração Pública Municipa], pelo pra:,,o de ai.é 02 (dois) ano . 
12.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou cmuratar com a Admin. tração Pública 
Mur,icipal enquau to perdurarem os moti vos determinantes da. punição ou att que seja 
promovida a reabititaç,lo p,;raote a própria autoridade que aplicou a p~aHd11de, que será 
concedida -cmprc, que, 8 licilante ressarcir a Prefeitura Muo:icipal de S o Raimundo onMo, 
Eslado do Piaul, p,;los prejul2:os resul11uuc o depois de decolTido o praro da sanção aplicada 
com bu.sc no subítcm 1:t.ale:rior. 
12.4 - A~ mu ltll.'J a que se referem os. s ubitcn~ 11.ntcriorcs scriio descontadas dos pag11mcnto5 
devidos pela contratante ou cobra.d~ di retamente da cmprc.Slli amigável ou judicialmente, e 
poder\l'.o .er aplicadas cumulativamente c m as dema,s ançi5es prevís1as neste tópico. 
12.5 - A aplicaç o das penalidades será procedida da concessilo da oponunidt1dc de ampla 
de fcsa por pane do od j udíc;uário, na fonna da Lcl. 

13. R E ADEQUAÇÃO D E PR EÇOS 
13.1 Os preço,; registrados manter-se-ão imlllcrados pelo pcriodo de vigfncia do Regi.slro, 
admitida 11 revisão quando houver desequilíbrio de cqu11çilo oconõm ico- financeiro inicial à 
Ata, nos termos da le8i laçllo q11e reg.e a matéria. 
13.2· Durante o pc:rlodo de vigêocin da A111 de Registro de P;cços, o preços nilo semo 
reajustados, ressalvado , entrcmnto, a possibílidade de revi.silo dos preços vigentes conforme 
prc.visão c<litallcia ou cm face dll superven iência de normas fc.dcuis ou municipai.~ aplicllvcis 
à espécie, 
13.3 • Pa.ra restabelecer a relação que as p1>11es pactuaram inicialmeme entre os encargos do 
contratado e a relribuiç~o da Adtninislt"ação p;,,rn a justa remuneração do fornecimento dos 
bco$, objetivando II mànu1cnção do cquilibrio eéO nómico-finiméCiro inicial dó OQntrutó n 
hipótese de obreviverem fato imprevisivei ou previs!veis, porém de conse,quencias 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execuç!lo do ajuslado, ou ainda, cm caso de 
força maior, Clt."i.O fortuito ou fu to do principc, cunt'iguraodo úlc~ econômico. cxlnlôrdinú.ri.a e 
cxtracontn1.tual, podcnl ocorrer u rcpllCtuação do valor contrutado e/ou rc.gíi:.trado, evitando, 
contudo, solução de dcsconltnuida.dc do:s fomccimcnto.s. Não hsvcn\ procedimento de rcvi~ão 

ou atualizaç:io em prtlZo inferir a 60 (sessenla) dias contados d:a public~llo do &u,,.to, 
independeme do motivo que possa ser alegado. 
13.4 - Durante a vigência da Ata. os preços regi Irados doverlo pcnnauece:r comP41dveis com 
os preços de mercado. lndepend.en1e de provoc~llo da Com.is lo Pennanente de Licitaçlo -
Cl'L/PMBIPJ, no caso de redução nos preços de men;;ado, ai11d;i. que leDlponlr ia, a deleo tora 
obrig11- se a comunical a Comiss([o Pennaocnte de L .citaç . o - CPUPME/PJ o novo preço que 
subslilUifá o •mll'lo registrado, i•odcudo esta agir <;te oficio. 

14 - DA PO IBILIDADE DE R ENEG,OCIAÇÃO D E PREÇO 
14. 1 - Os preços re1.-i.«1n1dos poderão ser revistos em dccorrenc i11 de even.1unl reduçiio dos 
preços praticados no mercado ou de fluo que eleve o cus t.o dos se.rvíços ou bens reg;istn1dos, 
cabe.lido a.o ót(!íio gerer,ci11dor promover as uego,:iações j u1tlo aos forlíecedorcs, ohsétvúdas as 
disposiçlles contidas na allnea "d" do inciso II do caput do an. 6S da Lei n• 8.666, de 1993. 
14.2 - Quando o preço registrado tom,ar-..e superior ao preço praticado no mercado por motivo 
supctvenicmo, o 6tgtfo gere1~iado co.nvocan\ os foroocedores pa acgociarem a redução dos 
preço aos valore praticados pelo mercado. 
a) Os fomcccdorcs que não aceitarem redu'&ir seus preços aos valores pratica<;los pelo mercado, 
serão liberados do compromisso assumido, s.cm aplicação de penalidade. 
b) A ordem de cla:; sificação dos fornecedores que acoitarem rcdu~i• seus pTCQOs aos valores 
de me;reado o·bse:rvarâ. a c la..,q!'il;r;caç ·o original. 
14.3 -Quando o proç,;, de mercado tomar-se superior a.ocs preços registrados e o fornecedor n o, 
puder cumprir (l compnJm is~Q .. o ÓTg-J:o gerenciador podcní; 
a) l iberar o forneced or do cornp·romi.s..'li.Q a~umido .. caw a comunicação ocorra ante!'il do pedido, 
de iomccimc ntQ. e 5cm 3plicaç o d:11 penal idade 6C confi.rrmu,ia a. vcracidw;tc dos m Ql.i~ e 
CQmpTQvnnt~ aprcsc:nta.dQS: e 
b) convocar o~ dcmllis fomoccdoms para assegurar igual oportun idade de negoci.ação. 
14.3.1 . - Nio huvcndo ~x.ito nllli ncgociaçõc.,;.. o órgão gercnciudor de.verá proceder 
rcvOb'llÇâo du. at1:S. de registro de preços~ 1:1.dotando a~ mcdidns cubívci~ paro obtcaçiio d.a. 
contrulftÇilo mais vnntajo a. 

15 - RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
A Ata de Registro de l'rec;os poderá ser rescindida, oas hipóteses adiante descritas. 
15. 1- Pela ADMINISTRAÇÃO, quando: 
15. l . 1 - a dctcn tora não cumprir as obri gaçõcs constante d• A la de Rc-8istro de Preços; 
15. 1.2• a detentora n'1:o fWIDaliza~ c-0ntrato indjvidual decorrente do Regi.li lro de Preços ou. 
nílio retirar o irni tl'\lm.çn to equ ivalente no pr020 estabelecido, !ioe a Admini!,traçllo não aceitar 
t;W1justifict1:tivu. 
15.1.3- a detentora de,- causa ,l rcsci ão adminigtrativa de contrai.O docorrcntc do Registro de 
Proç.o ; 
15. 1.4- em qualque, dns hipóteses de in.exocuçlto tom! ou prucilll de contruto docorrcntc des1c 
instrumento de rc8).str0; 
15. 1.5- o preço registrados se aprc.senmre,n superiores aos pmlicudos pe lo mercado e a 
detcn1oro "ªº aceitar suo redu,çllo; 
15.1.6- por ro2:ÕCS de interesse público, devidamente mo1.ívadas e ju.~tificada.« pela 
Adnün.istraçoo; 
15.l.7• sempre que ficar consunrulo que a dctc:rnoro perdeu qualquer das cond 'çõc de 
babílitaç o e/ou qualificaç o ex.i8idas na licitaç!io. 

15. 1.8 - a comunicw;;ilo de cancelamento do preço registrado, nos casos previ t~ no item 
anterior, será feita pessoalmente ou por coJTespondência com aviso de recebimento â 
Detentora, juntando- e oomprovnntc aoo sutoo que deram origem ao rc.gistro de preços. 
15.1.8. 1- No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a 
,comunica.çii:o será füita por publica.çiío no DOM/PI, pelo menos por uma V(,-Z, considerando ­
se cancelado o preço regi trado dez dias após a publicação. 
15.1.9 - Fica estaJbe.lecido que a d.etentora da ata deverá comunicar imedíaramente a C-Omíssão, 
Pennanente de Licitaçilo - CPL qualquer alteração ocorrida no endereço, telefone, conta. 
bancária e outras julgé.vci ncccs. é.rias para o roccbimcoto de correspondência e outros 
documentos. 
15.2- Pela DETENTORA, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar 
impo sibilitada de cumprir as ex:igên.cias da Ata de Regi tro de, Preços, sem prejul2:os das 
sançõe.~ cabíveis . 
15.2.1- A soliciração da detentora para cancelamento do preço registrado dcvcnl. ser 
fonnulada com aniecoo~ncia de 30 (trima) d ias, fac1,1ltada à Administl'llÇi!!o a aplicação dal 
penalidades previstas na c llh1sula. étima, caso ol!o aceítas as F.aôes do ped ido. 
15.2.2- A rescisllo ou suspensão d.o objeto com fundamento no artigo 78, inciso XV (por fato, 
da contratante), da Lei n• 8666193 devera ser notificada e:xpre amente a contrata11.te, no prazo, 
mi.nimo de 30 (trinia) dia! . 
15.3- A Administração, a seu critério, poderá convocar, pela ordem, demai licita.nltll! 
classificadas, para assumirem o fornecimento do objeto da Ata de Regi trQ de Preço , desde 
que concordem com o fornecimento o.as me.mas c-0ndições proposw pela(s) dctentora(s). 

16. DISPO IÇÔES GERAIS; 
16. J- O compromisso de aqui. ição de bens só estaní caracterizado medrante recebimento da. 
nola de empenho, contrato ou ín trumento equivalente, decorrente da Ala de Registro de 
Preç.os. 
16.2 - Os preços registrados, nos termos do § 4º do artigo 15 da Lei n• 8666193, têm caráter 
orie11tativo (preço má.>.imo). 
16.3- Os pedido , ã.s detentoras da Ata, deverão ser cforuados através de ORDE ,r DE 
FORNECIMENTO e ' OTA DE EMPENHO, protocolizados ou enviado atravé de email ou 
outra forma semelhante, dele com.1Rndo: data, valor unitário e quantidade, local para entrega, 
carimbo e assinatura do re pon âvel da unidade requi itante, e, ainda, data, hora e 
identificação de quem os recebeu, ju111ando- se ua cópia nos processoo de liquidação e de 
rcqui ição. 
16.4- A dclcntora fica obri1.'8da a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência da 

Ata d~ Registro de: Preços, e demais acréscimoi; 11ocessári<>s conforme disposição lc1.,oal. 
16.5- Ca o o fornecimento do objeto nilo corresponda à especificaçõe$ ediralicias e de ta. 
Ata, erilo rescindido.r,, sem prejulzo da aplicação das sanções previstas no edital e ne Ili A ta" 

16.6- O preço a ser pago pela contratante será o vigente na dala em que o ped.ido for entregue 
à dctc rtlOra da Ata do S.R.P, independentemente da dala de cnLrega do produto, ou de 
autorizaçilo de readequação aJ'ravés da Comis íio Pc:rmancn1c de- Licitação - CPI..IPME/PI, 
nesse intervalo de, temp0. 
16.7- Na hipótese da detentora da Ata de Regjstro de Preço~ se negar a reocber o pedido, este 
deverá • er en iado ()elo Correio, via AR ou . ob regi,tl\l, considerando-se como efe1ivamen1e 
reoebido n11t da111 24 (vin1e e quatro horas) da da111 da po 1agem, para todos o efeitos legai . 

16.8- A d.eten tora da A ta de Registro de Pn:ços d.everá comunicar à Comissão Permanente de 
Licitaçilo - CPL, ioda e qualquer altcraç!ío nos dados C8dastrais, para atualizaçíio. 
16.09- As alterações contratuais obedoocri!o il. Lei n• 8666193, com alterações introduzidal; 
pela Lei nº 8883/94 ou legi laçilo que vierem a ubstüuir. 
16.10· Ao detentor da Ata cabe a&.'leguiar o fornecimento do material confomie definido 11.a 
sua proposta e aceito pelo pregoeiro, em prejuízo de todas disposições previ tas no Código 
do Consumidor. 
16. 11- Para solucionar quaisquer questões oriunda desta Ata de .R.P. é competente, por 
força de le~ o Foro da Comarca da Cidade de Siio Raimundo Nonato - P iauí, oooervadiis u~ 
dis~içõel; constantes do § 6º do artigo 32 d11 Lei nº 8666193. 

São Raimundo onato-PI, 03 de maio de 2019. 

Carmel iui Castro Silva 
Prefeíta Munícípal - PI 

Contratante 

Paulo Sérgio de egreiros 
Gerenciador do SRP 
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Vencedora 


